CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 02 – 22/09/2006

OBSERVAÇÃO: As orientações abaixo se aplicam a partir da atualização da versão do SAJ/PG (3.0.13.38) e GGP (2.2.7.17)

ARQUIVAMENTO DEFINITIVO E ADMINISTRATIVO


Considerando a necessidade de aperfeiçoamento da estatística da produção de juízes, e o acolhimento de sugestão de magistrado no Processo CGJ n° 0120/2006, as movimentações de “026.16 – Decisão determinando arquivamento” e de “026.04 – Decisão determinando arquivamento administrativo” serão colocadas “fora de uso” e serão criadas as movimentações “Despacho determinando arquivamento” e “Despacho determinando arquivamento administrativo” no grupo 025 (despachos). 


Diante disso, os juízes e assessores que eventualmente tenham criado modelos das referidas decisões no SAJ/GGP (módulo Gestão de Gabinetes do SAJ), deverão tornar os modelos criados na categoria “Decisão Interlocutória” fora de uso, e criar os mesmos modelos na categoria “Despacho”, seguindo as orientações abaixo para adequação de seus expedientes:

· Para colocar o modelo da categoria “Decisão Interlocutória” fora de uso:

1. No SAJ/GGP, Gerenciador de Arquivos, opção “Pastas”, ‘Decisões Interlocutórias’, selecionar o modelo e clicar com o botão direito sobre o nome do mesmo, selecionando a opção “Cadastro do Modelo”.

2. Na tela “Cadastro de Modelos”, aba “Formulário”, “Outras opções”, marcar a opção Fora de uso” e clicar em “Salvar”.

· Para criar um novo modelo na categoria Despacho:

3. Na tela “Cadastro de Modelos”, preencha o campo <Categoria>, ou selecione um registro através do botão F5 localizado ao final do campo. Na tela de consulta apresentada, selecione a informação desejada e acione o botão Selecionar ou pressione Alt + C. O sistema automaticamente remete os dados selecionados para o respectivo campo.

4. Acione o botão Novo, ou pressione Alt + N. O sistema habilita a pasta ‘Formulário’, que já vem preenchida com o código do modelo a ser cadastrado e a categoria informada na pasta ‘Tabela’. O cursor estará posicionado no campo <Descrição>.

5. No campo <Descrição>, informe uma descrição para o modelo a ser cadastrado; e no campo <Sigla>, uma sigla para o modelo.

6. No quadro ‘Tipo’, selecione o tipo de modelo desejado e informe, no campo <Salvar Modelo na Pasta>, em qual pasta do gerenciador de arquivos será salvo o modelo.

7. No quadro ‘Área’, defina a área de atuação do modelo (cível, crime ou cível e crime). Esta informação facilita a pesquisa de um modelo no momento da emissão de acordo com a lotação do usuário.

8. Na pasta “Movimentações”, marque a opção Possui movimentações. Automaticamente o botão “Inserir” será habilitado.

9. Acione o botão “Inserir”, ao lado direito da tabela. O sistema habilita uma linha de edição na tabela ‘Movimentações associadas’. Informe o tipo da movimentação desejada (025.xx – Despacho determinando arquivamento ou 025.xx – Despacho determinando arquivamento administrativo) ou selecione um registro através do botão F5 localizado ao final do campo. Na tela de consulta apresentada, selecione a informação desejada e acione o botão Selecionar ou pressione Alt + C. O sistema remete os dados selecionados para o respectivo campo.

LANÇAMENTO DE MOVIMENTAÇÃO EM PROCESSOS

COM CARGA AO GABINETE DO JUIZ

Considerando que a CGJ constatou inúmeras irregularidades em diversas comarcas, especialmente quanto ao “não lançamento” de movimentações de juntada, as quais eram efetuadas apenas fisicamente, sem constar no SAJ/PG, importando em grave infração ao disposto no art. 202 do CNCGJ.

A situação acima importa na quebra da perfeita consonância entre o processo físico e o virtual, o que não pode ser admitido, pois não garante aos usuários que a informação constante do sistema seja a real. Quebra-se a confiança dos usuários, tão almejada.

Diante disso, implementou-se no SAJ/PG, para os perfis de “juiz” e “assessor” a possibilidade de efetuarem o lançamento de movimentações em processos que se encontram em carga no gabinete do magistrado. Desse modo, poderão ser feitas juntadas de documentos e também os ajustes correicionais (grupo 600 – para correção do tipo de conclusão).

Atenção: o lançamento de movimentações com o processo em carga no gabinete deve ser efetuado somente nos casos necessários, pois afetam os relatórios do Sistema de Inspeção Virtual (os processos não aparecerão no relatório de conclusos). 

Qualquer tipo de movimentação está autorizada, mas para que possa haver uma futura padronização (até para ajuste da Inspeção Virtual), recomenda-se utilizar no Gabinete somente as seguintes:

1- Todas as movimentações de juntada (código 019.01 à 019.38 e seguintes se forem criadas novas movimentações de juntada);

2- As movimentações de ajuste correicional relativas às conclusões (600.10 – Ajuste Correicional-Concluso para despacho, 600.11 – Ajuste Correicional-Concluso para sentença e 600.12 – Ajuste Correicional-Concluso saneador/julg.antec.).

DATA DA MOVIMENTAÇÃO:

As juntadas deverão ter a data atual, ou seja, a data em que efetivamente estão ocorrendo.

As movimentações de ajuste correicional devem ter a data da efetiva conclusão (portanto retroativas à data em que aposto o termo de conclusão nos autos). Concomitantemente, o usuário deve fazer a inclusão de um complemento na movimentação correspondente de conclusão (029.01, 029.02 ou 029.03) – aquela que o ajuste correicional visa substituir. Para tal, deve selecionar o movimento de conclusão a ser “desconsiderado” dentre as movimentações existentes no processo (menu movimentação unitária do processo – SAJ/PG). Uma vez selecionada a movimentação de conclusão a ser substituída, inserir no complemento da movimentação a seguinte observação: “Desconsiderar esta movimentação em razão da inclusão do ajuste correicional datado de __/__/__”. A seguir clique em “salvar”. Isto é necessário porque somente o Escrivão tem autorização para fazer exclusão lógica de movimentações.

As petições intermediárias que forem remetidas ao Gabinete devem ser cadastradas no menu “Carga”, “Petição Intermediária”, “Remessa”, e recebidas pelo Juiz ou Assessores.

ATENÇÃO:

Somente se recomenda a realização de movimentações em gabinete, quando o processo necessariamente continuará aguardando manifestação do magistrado (despacho/decisão/sentença). Quando a peça a ser juntada (mandado, petição, etc.) recomendar outro caminho (ex.: edição de ato ordinatório para manifestação da parte contrária sobre documento juntado) então o correto é devolver ao cartório para que a juntada ali seja realizada com os atos posteriores.

Se o documento não for essencial, ou seja, não influenciará no despacho/decisão do juiz, sugere-se que aguarde o retorno dos autos ao Cartório para a necessária juntada.

TREINAMENTO:

 Para que a assessoria do gabinete possa realizar as movimentações, em especial as juntadas, é necessário que o Escrivão ou outro servidor do Cartório da respectiva unidade passe as orientações necessárias (Manual de Procedimentos do Cartório Judicial Cível e Manual do SAJ/PG), esclarecendo com a ênfase necessária acerca dos tipos de movimentações adequados para cada tipo de peça/documento, bem como, o complemento a ser inserido de modo a evitar busca de processos para verificação/constatação do que foi juntado (esclarecimentos às partes/advogados e aos próprios usuários internos). 

Exemplo: Juntada de contestação – no complemento deve haver uma referência a qual dos réus que apresentou a contestação, a data e n° do protocolo, etc.

CARGA DE PETIÇÕES:

Ao enviar petições/documentos para juntada no gabinete, recomenda-se seja feita a carga no SAJ, de modo a possibilitar um acompanhamento.

Trata-se da carga de “petição intermediária” no SAJ/PG. O Cartório deve remeter a “petição intermediária” com carga ao gabinete em que se encontra o processo, e neste deverá ser recebida. Para possibilitar o recebimento dessa carga, o módulo deve estar instalado no microcomputador do Gabinete e a pessoa que o fizer, ter a respectiva autorização.

SUBSTITUIÇÃO DO JUIZ DA VARA:

Quando houver substituição do juiz (promoção ou remoção do titular), ao assumir o novo magistrado, os processos que se encontravam em carga com o juiz A, devem ser transferidos para o juiz B. 

Essa transferência deve ser realizada por intermédio da carga do processo.

O usuário utilizará no SAJ/GGP o menu carga, remessa, criará um novo lote de carga, o local de origem e o juiz devem já estar previamente selecionados, então definirá que o local de destino será “juiz” e selecionará qual o juiz de destino. Salva-se e remete-se o lote.

A seguir o gabinete de destino deve fazer o recebimento do lote. 

Este procedimento não incluirá nova movimentação no processo. O sistema indagará ao usuário se deseja ou não modificar os locais físicos de gabinete. 

